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........................................................................................................................................
Art. 59. ..........................................................................................................................
II - nas operações promovidas por contribuinte não fabricante, observada a ordem:
a) o preço estabelecido a consumidor final, único ou máximo, fixado por órgão público compe-

tente, ressalvadas as hipóteses previstas na alínea “c”;
b) o preço máximo de venda a consumidor divulgado por entidade representativa do segmento 

econômico para a mercadoria, ressalvadas as hipóteses previstas na alínea “c”;
c) a prevista no  art. 19, I, “b”, 3, desta Parte:
1. quando promovida por industrial detentor do registro da mercadoria junto ao órgão público 

regulador de que trata o art. 12 da Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, desde que a mercadoria 
tenha sido recebida de estabelecimento situado em unidade da Federação signatária do Protocolo para aplicação 
da substituição tributária;

2. quando promovida por importador situado em unidade da Federação signatária do Protocolo 
para aplicação da substituição tributária e detentor do registro da mercadoria junto ao órgão público regulador 
de que trata o art. 12 da Lei Federal nº 6.360, de 1976;

3. quando a mercadoria não tiver seu preço máximo de venda a consumidor fixado por órgão 
público competente nem divulgado por entidade representativa do segmento econômico.

........................................................................................................................................
§ 5º Nas hipóteses do inciso I e da alínea “c” do inciso II do caput, os valores dos descontos incon-

dicionais concedidos não serão considerados para a apuração da base de cálculo do imposto devido a título de 
substituição tributária.” (nr)

Art. 2º O art. 65 da Parte 1 do Anexo XV do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, acrescido do §5º, com a seguinte redação:

“Art. 65. ........................................................................................................................
§5º Considera-se margem de valor agregado original para apuração da base de cálculo relativa à 

substituição tributária, os valores dos percentuais estabelecidos para as mercadorias nos incisos I e II do § 1º, os 
quais devem ser ajustados nos termos dos §§ 5º a 8º do art. 19 desta Parte, quando for o caso.”

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação observado, quanto ao disposto no art. 
2º, o previsto no art. 106, I da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225° da Inconfidência 
Mineira e 192º da Independência do Brasil.

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46.390, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Altera o Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
n° 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O Governador do Estado de Minas Gerais, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975,

Decreta:

Art. 1º O Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 
de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 75. .............................................................................................................................
XXV - até 31 de janeiro de 2015, ao estabelecimento fabricante, nas saídas de pão do dia, assim 

entendido o pão doce ou salgado, obtido à base da massa preparada com farinha de trigo, fermento, água e sal 
ou açúcar, sem recheio e sem adição na massa de frutas ou grãos, comercializados no próprio local de produção 
diretamente a consumidor final, de valor equivalente ao imposto devido, vedado o aproveitamento de outros 
créditos relacionados com a operação;

XXVI - até 31 de janeiro de 2015, ao estabelecimento industrial fabricante, nas saídas de farinha 
de trigo, inclusive de misturas pré-preparadas, de valor equivalente ao imposto devido, vedado o aproveita-
mento de outros créditos relacionados com a operação;

XXVII - até 31 de janeiro de 2015, ao estabelecimento industrial fabricante, nas saídas de macar-
rão não cozido, constituído de massa alimentar seca, classificado na posição 1902.1 da NBM/SH, de valor equi-
valente ao imposto, vedado o aproveitamento de outros créditos relacionados com a operação;

.............................................................................................................................................
§ 20. O crédito presumido previsto no inciso XXV do caput aplica-se ao produto alimentício que, 

cumulativamente:
I - seja classificado e denominado como pão, salgado ou doce;
II - seja produzido a partir da massa especificada e comercializado no mesmo dia em que foi 

produzido;
III - independentemente da modelagem ou cobertura empregada, mantenha a massa base, admitida 

a adição dos ingredientes leite em pó, ovos e gorduras, para enriquecimento nutricional do produto, sem preju-
ízo do disposto no inciso XXV do caput ; e

IV - não contenha ingredientes próprios daqueles produtos comercializados com prazo de validade 
para mais de um dia, tais como antimofo e conservantes.

§ 21. Relativamente à vedação prevista no inciso XXV do caput, não sendo possível, no momento 
da entrada da mercadoria ou do bem ou do recebimento do serviço, a perfeita identificação dos créditos vincula-
dos à saída posterior de pão do dia, o contribuinte, no encerramento do período de apuração do imposto, deverá 
estornar os créditos relativos à entrada com base na proporcionalidade que as operações de saídas com benefício 
representarem no total das operações realizadas.” (nr)

Art. 2º O item 19 da Parte 1 do Anexo IV do RICMS passa a vigorar com as seguintes alterações:
“

19

(...)
19.7

(...)

(...)
d) macarrão não cozido, constituído de massa alimentar seca (NBM/SH 1902.1) 
e de farinha de trigo ou mistura pré-preparada, promovida pelo estabelecimento 
industrial.
(...)
A redução da base de cálculo não se aplica nas saídas de arroz e feijão promovi-
das pelo estabelecimento industrial.
(...)

(...)

33,33

(...)

0,12
(...) indeterminada

” (nr)
Art. 3º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2014.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira e 

192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46.391, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Altera o Decreto nº 45.934, de 22 de março de 2012, que 
dispõe sobre o adicional de alíquota para os fins do dis-
posto no § 1º do art. 82 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias da Constituição da República.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista no § 2º do art. 12-A da Lei nº 6.763, de 26 
de dezembro de 1975,

DECRETA :

Art. 1º O art. 3º do Decreto nº 45.934, de 22 de março de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 3º O disposto no artigo 2º:
I - aplica-se, também, na retenção ou no recolhimento do ICMS devido por substituição tributária, 

inclusive nos casos em que o estabelecimento do responsável esteja situado em outra unidade da Federação; e
II - não se aplica às operações destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação 

de atribuição de responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto devido por substituição tributária, 
concedido pelo Diretor da Superintendência de Tributação.” (nr)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do pri-
meiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225° da Inconfidência 
Mineira e 192º da Independência do Brasil.

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46.392, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 21.016, de 20 
de dezembro de 2013,

DECRETA:

Art. 1º O art. 75 do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de 
dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 75. .............................................................................................................................
XL – até 31 de janeiro de 2015, à microcervejaria, nas operações de vendas internas de cerveja e 

chope artesanais produzidos pelo próprio estabelecimento, destinadas a contribuinte do imposto, de forma que a 
carga tributária resulte em 8% (oito por cento), observado o disposto no § 22.

.............................................................................................................................................
§ 22. Para os efeitos do inciso XL do caput será observado o seguinte:
I - o benefício será aplicado opcionalmente pelo contribuinte, mediante regime especial concedido 

pelo Diretor da Superintendência de Tributação, e implica o estorno de créditos proporcional à representatividade 
das operações beneficiadas com o crédito presumido em relação ao total de operações realizadas;

II - exercida a opção, o contribuinte será mantido no sistema adotado pelo prazo mínimo de 12 
(doze) meses, vedada a alteração antes do término do exercício financeiro;

III - fica condicionado à comprovação de instalação e ao pleno funcionamento do equipamento con-
tador de produção nos termos do art. 58-T da Lei Federal nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003;

IV - o benefício não se aplica ao imposto devido por substituição tributária, observado, nessa hipó-
tese, o disposto na legislação vigente;

V - considera-se:
a) microcervejaria, a empresa cuja produção anual de cerveja e chope artesanal, correspondente ao 

somatório da produção de todos os seus estabelecimentos, inclusive os de coligadas e o da controladora, não seja 
superior a 3.000.000 litros (três milhões de litros);

b) cerveja ou chope artesanal, o produto elaborado a partir de mosto cujo extrato primitivo contenha 
no mínimo 80% (oitenta por cento) de cereais malteados ou extrato de malte, conforme registro do produto no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira 

e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46.393, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Concede remissão de crédito tributário que especifica e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 27 da Lei nº 21.016, de 20 
de dezembro de 2013,

DECRETA :

Art. 1º Fica convalidada, até 21de dezembro de 2013, a não utilização do preço de venda a con-
sumidor final constante de catálogo ou lista de preço emitido pelo remetente, acrescido do valor do frete, quando 
não incluído no preço da mercadoria, nas operações de venda de mercadorias pelo sistema de marketing direto, 
realizadas por estabelecimento de contribuinte signatário de protocolo firmado com o Estado de Minas Gerais, 
situado em outro Estado, responsável pela retenção e pelo recolhimento do imposto devido nas saídas subsequen-
tes, desde que:

I - não tenham sido convalidadas pelo art. 3º da Lei nº 18.550, de 3 de dezembro de 2009, alterado 
pelo art. 5º da Lei nº 19.098, de 6 de agosto de 2010;

II - o contribuinte promova, relativamente ao período decadencial, observado o disposto no inciso 
I do art. 173 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional -, o recolhimento do ICMS 
resultante da diferença positiva, se houver, entre:

a) o valor do imposto que seria devido por estabelecimento situado neste Estado a título de operação 
própria acrescido do imposto por substituição tributária devido a este Estado, utilizando as margens de valor agre-
gado previstas no protocolo ou no regime especial, conforme os respectivos períodos de aplicação; e

b) o valor do imposto recolhido em favor deste Estado, a título de substituição tributária, no mesmo 
período de aplicação.

§ 1º O valor do imposto devido a título de operação própria de que trata a alínea “a” do inciso II do 
caput equivale à diferença entre a aplicação da alíquota interna sobre a base de cálculo correspondente ao valor de 
saída da mercadoria e o valor do imposto corretamente calculado sobre a base de cálculo constante do inciso II do 
§ 4º do art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 1996.

§ 2º O recolhimento do ICMS, calculado nos termos do inciso II do caput, bem como dos juros e da 
multa de mora decorrentes, deverá ser efetuado até o dia 28 de fevereiro de 2014, mediante pagamento à vista ou 
protocolização de requerimento de parcelamento com recolhimento da entrada prévia.

§ 3º A convalidação de que trata o caput :
I - aplica-se aos créditos tributários formalizados ou não; e
II- não autoriza a restituição ou a compensação de importâncias eventualmente recolhidas, salvo a 

admitida no inciso II deste artigo.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225° da Inconfidência Mineira 

e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46.394, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Regulamenta o art. 34 da Lei nº 21.016, de 20 de dezem-
bro de 2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 34 da Lei nº 21.016, de 20 
de dezembro de 2013,

DECRETA :

Art. 1º Fica convalidada a utilização, até 21 de dezembro de 2013, de carga tributária do ICMS 
inferior à devida nas operações, inclusive de importação, com fruta fresca proveniente de país signatário de 


